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Este  trabalho  discute  a  trajetória  das  práticas  de  institucionalização
infanto-juvenil  no  decorrer  da  história  brasileira,  do  período  colonial  até  a
atualidade,  com ênfase  no  cenário  local  da  cidade  de  Porto  Alegre/RS.  A
pesquisa  que  o  origina  teve  como  objetivo  investigar  a  trajetória  do
atendimento  a  esse  público,  a  fim  de  contribuir  para  as  reflexões  sobre  o
acolhimento institucional enquanto medida de proteção e garantia de direitos
de crianças e adolescentes na atualidade. Destaca-se a relevância desse estudo
visto que o mesmo fomenta o conhecimento das concepções que orientaram as
práticas  sociais   nessa  área,  subsidiando  assim  os  fundamentos  teóricos  do
Serviço  Social,  uma  vez  que  discute  um  campo  histórico  de  trabalho  da
profissão,  ainda  fortemente  requisitado  ao  Serviço  Social.  Considerando  a
configuração da rede de proteção social em Porto Alegre, existe pelo menos um
assistente  social  por  unidade  de  abrigo  ou  por  agrupamento  de  casa  lar,
totalizando,  atualmente,  aproximadamente  oitenta  e  três  serviços  em
funcionamento na capital. Ressalta-se também a originalidade do estudo, tendo
em vista  que  na  literatura  especializada  em história  não  foram encontradas
produções com esse enfoque, abarcando a história dos diferentes períodos da
institucionalização  da  infância  na  realidade  porto-alegrense.  O  trabalho  foi
desenvolvido mediante uma revisão bibliográfica sobre a assistência à infância
no cenário nacional e porto-alegrense, tendo como principais referências Eva
Teresinha  Faleiros,  Vicente  de  Paula  Faleiros,  Irene  Rizzini,  Irma  Rizzini,
Francisco Pilotti  e  Jorge  Gilberto Krug.  Também foi  desenvolvida pesquisa
histórica  com ênfase  para  a  realidade  de  Porto  Alegre,  tendo  como fontes
documentos históricos dos acervos da Biblioteca Nacional Digital (DNG), em
especial:  o  Jornal  do  Dia/RS,  o  Diário  de  Notícias/RS,  o  Jornal  O
Momento/RS,  o  Jornal  dos  Bairros/RS.  Foram também  coletadas  imagens
históricas  e  analisados  relatórios  das  principais  instituições  de  assistência  a
infância,  tais  como:  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  capital,  Sociedade
Humanitária  Padre  Cacique de  Barros,  Fundação Pão dos  Pobres  de  Santo
Antônio e FASE/RS. A história da assistência à infância encontra um divisor
de águas importante na década de 1990, com a inauguração da perspectiva de
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proteção integral consolidada no Estatuto da Criança e do Adolescente (1990),
o qual afirma a condição da criança e do adolescente como sujeito de direitos e
o acolhimento institucional enquanto uma medida de proteção, muito distinto
das históricas práticas de institucionalização. Em aproximadamente 500 anos de
história  da  assistência  à  infância  e  juventude são  apenas  três  décadas  dessa
conquista,  construída  a passos  lentos  e  que,  portanto,  deve  ser  lembrada  e
conhecida para ser defendida. Ou seja, é preciso compreender a realidade em
suas  contradições  e  lutas  sociais,  com  vistas  a  garantia  desses  avanços
conquistados na área da infância, os quais recorrentemente são questionados
por  forças  conservadoras.  Nessa  perspectiva,  investigou-se  as  práticas
individuais e filantrópicas, a doutrina penal do menor e a doutrina de situação
irregular, abarcando: o sistema colonial de roda dos expostos, início das práticas
de institucionalização desses sujeitos; a judicialização da infância pelo Código
de Menores (1927) e o Serviço de Atenção ao Menor; a Fundação de Bem-
Estar  ao Menor e  o Segundo Código de Menores (1979),  construído sob a
ideologia de segurança nacional. Dessa forma, a compreensão da criança e do
adolescente  como  pessoas  que  possuem  direitos  e  precisam  de  proteção
especial integral devido às peculiaridades desse momento do desenvolvimento
humano,  datam  do  período  recente,  como  já  referido.  Trata-se  de  uma
concepção muito distinta do período em que se iniciou a invasão e colonização
das  terras  nativas,  por  exemplo,  em  que  a  infância  pobre  era  vista  como
estratégia  para  a  conquista  do território  e  utilizada  como mão de obra  nas
embarcações. Ou até mesmo considerado como um sujeito subalterno na figura
“do menor”, periculoso perante a moral e à “ordem” e que precisa ser contido,
institucionalizado  e  “educado”.  Constatou-se  também  importantes  reflexos
desse passado histórico na configuração da política para a infância, a exemplo
das iniciativas filantrópicas e caritativas em detrimento do papel do Estado nas
respostas  às expressões  da  questão  social,  reatualizadas  nas  parceirizações  e
arranjos público-privados. Além disso, foi possível compreender importantes
elementos  que  marcam  profundamente  a  história  da  institucionalização  da
infância em Porto Alegre, os quais estão aprofundados no estudo.
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Este  trabalho  socializa  dados  preliminares  de  pesquisa  internacional
cuja questão central visa responder: “Como se configura a dimensão ética na
formação e no trabalho de assistentes sociais na Espanha?” Objetivamos con-
tribuir para o debate da formação com finalidade de avançar nos estudos sobre
aproximações e particularidades entre Espanha e Brasil. Ressaltamos que a ética
é a ciência que estuda, discute e reflete sobre a moral alicerçada na perspectiva
filosófica, permitindo à humanidade o aprofundamento no campo de análise,
indagação crítica sobre seu objeto. Para a categoria, no Brasil, a “[...] ética se di-
ferencia de uma ética abstrata, discursiva, cuja implicação concreta não se mani-
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